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PREFEITURA MUNIClPAL DE MOGI MIRIM

ESTADO DE SAO PAULO - BRASIL

LEI N° 5.614

DISPOE SOBRE A REESTRUTURACAO DO
FUNDO MUNICIPAL DE = ASSISTENCIA
SOCIAL (FMAS) E DA  OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A Céimara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o
Prefeito Municipal LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1° Fica reestruturado, nos termos da presente Lei,
o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL (FMAS), instrumento de gestdo,
captagdo e aplicagdo de recursos, de natureza contébil financeira, sem personalidade juridica,
de duragdo indeterminada, que tem por objetivo proporcionar recursos € meios para o
financiamento das agdes da Politica de Assisténcia Social, destacadas na Lei Federal n°
8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS) e Lei Federal n° 12.435, de 6 de julho de 2011
(SUAS).

Art. 2° O Fundo Municipal de Assisténcia Social
(FMAS) ser4 gerido pela Secretaria de Assisténcia Social, responsével pela Politica de
Assisténcia Social, sob orientagio e controle do Conselho Municipal de Assisténcia Social
(CMAS), em consonéncia com a Lei Municipal n° 5.494, de 7 de dezembro de 2013.

Parégrafo tinico. A proposta orgamentéiria do Fundo
Municipal de Assisténcia Social (FMAS) devera ser aprovada pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social (CMAS) e constar na Lei de Diretrizes Orgamentérias.

& Art. 3° Constituirdo receitas do Fundo Municipal de
Assisténcia Social (FMAS): ‘

I — recursos provenientes do tesouro municipal em
conforrmdade com as dotagSes orgamentirias do Municipio alocadas na unidade
orgamentaria do Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS) e recursos adicionais que a
Lei estabelecer no transcorrer de cada exercicio;

II — recursos provenientes da transferéncia dos
Fundos Nacional e Estadual de Assisténcia Social;

III - auxilios, contribuicdes, subvengdes e
transferéncias de entidades nacionais e 1ntemaclona1s, organiza¢des governamentais e n3o-
governamentais;

IV- receitas e aplicagdes financeiras de recursos do
Fundo realizadas na forma da Lei;
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' V — as parcelas do produto de arrecadagio oriundas
de financiamentos das atividades econOmicas, de prestagdo de servigos e de outras
transferéncias que o Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS) tera direito a receber
por for¢a da Lei e de convénio do setor;

VI — produto de convénios e repasses firmados com
outras entidades financiadoras;

VII - doagdes em espéc1es feitas diretamente ao
Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS); _

VIII - outras receitas que venham a ser legalmente

‘« § 1° A dotagdo orgamentéria prevista para o érgdo da
Administragdo Ptblica Municipal, responsével pela assisténcia social, ser4 transferida para a
conta do Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS), obrigatoriamente instituido como
unidade or¢amentéria, depois de sancionada e publicada a Lei Orgamentéria Anual.

§ 2° Os recursos que compdem os Fundos serdo
depositados em institui¢des financeiras oficiais, em conta especifica, vinculada ao CNPJ do
Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS), sob a denominag#o de “F undo Municipal de
Assisténcia Social (FMAS)”.

Art. 4° Os recursos do Fundo Municipal de
Assisténcia Social (FMAS) serfo aplicados mediante avaliagio e aprovagiio do Conselho
Municipal de Assisténcia Social (CMAS), em:

I — financiamento total ou parcial de programas,
projetos, ag3es, servigos e beneficios de assisténcia social, desenvolvidos pela Secretaria de
Assisténcia Social, 6rgéo da Administrago Piblica Municipal respons4vel pela execugdo da
Politica de Assisténcia Social, aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social
(CMAS), obedecidas as prioridades estabelecidas na Lei Federal n°® 8.742/1993, Lei Federal
n° 12.435/2011, Resolugfo do Conselho Nacional de Assisténcia Social n°® 109/2009 e Plano
Municipal de Assisténcia Social;

II - pagamento de prestag8es de servigos a entidades
conveniadas de direito pablico e pnvado, para a execugdo de programas, projetos e servigos
especificos de assisténcia social;

HI — aquisi¢io de material permanente e de consumo
e de outros insumos, necessérios ao desenvolvimento previsto nos programas;

IV - construc;io reforma, ampliagdo, aquisicio ou
locagdo de iméveis e méveis para prestagdo de servigos de assisténcia social;
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V - desenvolvimento e aperfeigoamento dos
instrumentos de gestdo, planejamento, administragio e controle das agdes de assisténcia
social; }

VI — promog¢do de servigos de capacitagdo e
aperfeicoamento de recursos humanos, dos 6rgdos governamentais e nfo governamentais da
drea de assisténcia social;

VII - pagamento dos beneficios eventuais conforme o
disposto no inciso I, do art. 15, da Lei Federal n° 8.742/1993 (Lei Orgénica de Assisténcia
Social) e da Lei Municipal n° 5.472/2013;

VIII - pagamento ou ressarcimento de despesas com
transporte, hospedagens, alimentagio e demais encargos para os conselheiros representantes
de institui¢des governamentais e ndo governamentais, quando em atividades de representagéo
do Conselho Municipal de Assisténcia Social (CMAS), em conferéncias, féruns, reunies,
encontros, cursos de capacitdgdo e outros, conforme decisio do respectivo Conselho;

IX — aquisi¢io de material permanente e consumo
para o desenvolvimento das agdes, atividades e aprimoramento do Conselho Municipal de
Assisténcia Social (CMAS), sendo permitido o uso do recurso federal do Indice de Gestdo
Descentralizada do Sistema Unico de Assisténcia Social (IGDSUAS).

X — aquisi¢do de bens de natureza permanente para
alocagdo nas unidades publicas que ofertam os servigos previstos no Plano Municipal de
Assisténcia Social.

Paragrafo unico. Para execugfio parcial ou total dos
recursos previstos no caput, o Municipio alocaré4 recursos préprios no Fundo Municipal de

~ Assisténcia Social (FMAS).

Art. 5° O repasse de recurso para as entidades e
organizagles de ‘assisténcia social, devidamente registradas no Conselho Municipal de
Assisténcia Social (CMAS), serd efetivado por intermédio do Fundo Municipal de

- Assisténcia Social (FMAS), de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal
de Assisténcia Social (CMAS).

Paragrafo unico. Os pagamentos pela oferta de -
servigos realizados por organizagBes governamentais e nfio-governamentais de assisténcia
social processar-se-#0 mediante convénios, contratos, acordos, ajustes e similares,
obedecendo a legislagdo vigente sobre a matéria e em conformidade com os servigos, agdes,
programas e projetos aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social (CMAS).

Art. 6° As contas e os relatérios do gestor do Fundo
Mumc1pal de Assisténcia Social (FMAS), serdo submetidos a apreciagdo do Conselho
Municipal de Assisténcia Social (CMAS), trimestralmente, de forma sintética e, anualmente,
de forma analitica.
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Art. 7° A contabilidade evidenciard a situagdo
financeira, patrimonial e orgamentdria da Secretaria de Assisténcia Social, conforme a
legislagdo pertinente, apresentando de forma agregada a execugdio do Fundo Municipal de
Assisténcia Social (FMAS).

Art. 8° O saldo financeiro do exercicio apurado em
balango, serd utilizado em exercicio subsequente e incorporado ao or¢amento do Fundo
Mumcxpal de Assisténcia Social (FMAS).

Art. 9° A forma de funcmnamento e atribui¢Bes do
Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS) seri regulamentada mediante Decreto
Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da vigéncia da presente Lei.

‘ Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicagdo. :

Art. 11. Revoga-se a Lei Municipal n° 2.736, de 18

de dezembro de 1995.

Prefeitura de Mogi Mirim, 11 de dezembro de 2 014.

LUIS GUSTA ANTUNES STUPP

Gabinete do Prefeito
A(0) n’ 2.

FOI PUBLICADA(O) em {2/ JR 14
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